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Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), confirma decisão de 1ª instância e determina a expedição de mandado
de prisão contra o ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e
crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

 

 

 

 

Condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao
cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31,
inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de cinco anos, o
ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário. 
 
Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a confirmação
da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Maranhão (TJMA), determinaram a expedição de mandado de prisão contra o ex-prefeito de Paço do
Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n°
201/67).
 
Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os



empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e família
constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não chegou a
terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção que
permearam sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
  
 
 
 
 
Envie sua informação, denuncia, sugestão ou critica para nossa redação: jornalistaabimaelcosta@gmail.com
Whatsapp (98) 98175-0173
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Com uma população de  21.652 habitantes e 217 povoados, o Município de Alcântara está há mais de 02 (dois)
meses sem viatura policial.  "é inadmissível que Alcântara, cidade de grande importância histórica e tão próxima
de São Luís, fique desprovida de viatura policial, causando insegurança a todos os aqui residentes e a todos
aqueles que a visitam".juiz Rodrigo Terças Santos, titular de Alcântara.

 
O juiz Rodrigo Terças Santos, titular de Alcântara, proferiu decisão na qual determina que o Estado do Maranhão
disponibilize, através da Secretaria de Segurança Pública, no prazo de 05 (cinco) dias, uma viatura ou carro
velado, provisoriamente, até que novo veículo seja entregue a Polícia Civil local, que atenda as necessidades do
Município de Alcântara, levando em consideração o difícil acesso a alguns povoados que, por tal motivo, exige
veículo alto e traçado.

A decisão enfatiza que o referido veículo deve se encontrar em boas e adequadas condições para a prestação do
serviço, não podendo ser encaminhado o antigo veículo que, como já foi verificado em inspeção em diligências à
delegacia, não possuía condições mínimas, inclusive de segurança para seus ocupantes. O magistrado determina,
ainda, que Estado do Maranhão inclua a Delegacia de Alcântara como beneficiária de uma das viaturas a serem
adquiridas, mediante a licitação noticiada pelo Ministério Público, para atender o município de Alcântara.

Consta no pedido feito pelo Ministério Público que o Município de Alcântara tem aproximadamente 21.652
habitantes e 217 povoados. "Constatou-se que a Delegacia de Polícia local, após visita técnica do órgão
ministerial, se encontra há mais de 02 (dois) meses sem viatura policial. Tal situação vem colocando a população
em risco e causando descredibilidade e falta de confiança no exercício do mister dos policiais lotados neste
município já que, sem viatura, encontram-se incapazes de atender as ocorrências, realizar seu trabalho de
investigação e outras atividades inerentes, sendo que até as audiências designadas no fórum local tem sofrido
prejuízos ante a inexistência de meio de transporte dos presos recolhidos na unidade local", versa o MP.

Informa ainda que foram pedidas providências da Secretaria de Segurança Pública, ainda sem solução, sendo
que obteve a informação de que inúmeras viaturas policiais foram adquiridas durante o ano de 2016 e 2017. Por
fim, o MP sustenta o pedido de tutela de urgência na insegurança pública, no fato de que o Governo do Estado do
Maranhão ainda não garantiu condições mínimas ao exercício da atividade policial em Alcântara, disponibilizando
meio de transporte adequado às funções da polícia civil.

"Vez ou outra, se vê alguns munícipes reclamando aqui o fórum justamente sobre a ausência de viatura policial,
o que impede o atendimento rápido às ocorrências levadas ao conhecimento da força de segurança pública,
além de prejudicar, claramente, o trabalho investigativo. Da mesma forma, os oficiais de justiça atuantes na
Comarca de Alcântara informam a dificuldade de cumprimento de decisões de medidas protetivas e condução de
testemunhas faltosas pela dificuldade da polícia judiciária prestar o apoio necessário ante a inexistência de
transporte", relatou o juiz na decisão, informando que as funções dos policiais civis estão sendo realizadas de



forma precária.

Para o magistrado, "é inadmissível que Alcântara, cidade de grande importância histórica e tão próxima de São
Luís, fique desprovida de viatura policial, causando insegurança a todos os aqui residentes e a todos aqueles que
a visitam". E segue: "Soma-se a isso o fato de que o município possui vasta extensão geográfica e diversos
povoados, alguns com acesso dificultado, necessitando os cidadãos, portanto, ter a garantia, se preciso for, de
ter o atendimento rápido e eficiente da polícia civil (?) Ora, para que seja mantido o mínimo de dignidade
humana, consistente no mínimo existencial, necessário que os direitos subjetivos, fundantes de todos os
cidadãos, mormente os previstos no artigo 5º, sejam respeitados, tal qual a segurança, vastamente tratada no
seio da Carta Republicana".

Relata o magistrado na decisão: "Para o caso de descumprimento da determinação, ARBITRO multa diária de R$
1.000,00 (mil reais), a incidir diretamente na pessoa do ocupante do cargo de Secretário de Estado de Segurança
Pública, além de responsabilidade por sua omissão com, representação, inclusive, pela intervenção e apuração
de ato de improbidade administrativa".
Envie sua informação, denuncia, sugestão ou critica para nossa redação: jornalistaabimaelcosta@gmail.com
Whatsapp (98) 98175-0173
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Pais de criança que morreu por negligência médica serão
indenizados pela prefeitura de Igarapé Grande e por médico

                     Os pais de uma criança de um ano, que morreu em razão de negligência em atendimento
médico-hospitalar, ganharam o direito a indenização de R$ 200 mil, em decisão da 4ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria, em quórum estendido. O valor deverá ser pago, solidariamente,
pelo município de Igarapé Grande e pelo médico plantonista.

                           O município e o médico recorreram ao TJMA, contra a sentença do Juízo de Igarapé Grande,
que condenou as duas partes, solidariamente, ao pagamento de indenização, por danos morais, no valor de R$
300 mil. A decisão de primeira instância entendeu que o óbito da filha dos apelados decorreu do mau
atendimento prestado pelo plantonista, durante a internação da criança no Hospital Municipal Manuel Matias.

                          O médico sustentou que o parecer produzido pela Procuradoria de Justiça é imprestável, pois,
na hipótese, havia necessidade de produção de prova pericial. Defendeu, ainda, que tomou todas as
providências cabíveis dentro do que lhe era possível, considerando a falta de medicamentos mais eficazes no
hospital e a ausência de operadores para realização dos exames de imagens necessários, além de arguir que a
mãe da criança agravou seu quadro ao retirá-la do hospital sem autorização.

                        O município alegou que não há provas da ocorrência de erro médico, notadamente pela
insuficiência do parecer técnico produzido pelo Ministério Público estadual (MPMA), no qual se fundou o juízo.
Sustentou que a mãe da criança dificultou o atendimento médico, impondo barreiras para a regular
administração de medicamentos e retirando a menor do ambiente hospitalar sem que ela tivesse recebido alta,
o que teria agravado seu estado de saúde.

                         O relator do recurso de apelação, desembargador Paulo Velten, disse que o conjunto probatório
constante nos autos é suficiente para demonstrar que houve negligência no atendimento médico prestado à
criança, que morreu no dia 16 de janeiro de 2007, poucas horas depois de ser transferida para o Hospital
Getúlio Vargas, em Teresina, em razão de um quadro de obstrução intestinal aguda.

                          O desembargador destacou que, embora o parecer técnico subscrito por analista do Ministério
Público tenha trazido consignado que houve imprecisão e demora na conduta terapêutica do médico, o fato é
que o Juízo não se fundou apenas no parecer para reconhecer a deficiência no atendimento médico-hospitalar
prestado à criança, mas também em farta prova testemunhal, por meio da qual ficou demonstrado que a garota
passou aproximadamente treze horas sem receber nenhum tipo de avaliação do médico, em atitude de completo
descaso para com a criança de apenas um ano de idade.

                         Velten acrescentou que a prova pericial foi expressamente dispensada pelo médico, que não
pode agora, já em sede de recurso, suscitar a falta de perícia. Disse, ainda, que embora a criança estivesse em
ambiente hospitalar, ela não se encontrava sob "estrita observação médica" como sustentaram os recorrentes,
pois não recebeu nenhuma avaliação no período entre 19h do dia 15/01/2007 até aproximadamente 8h do dia
seguinte. Baseado nisso, disse que não procede a argumentação do médico de que tomou todas as medidas que
lhe eram possíveis.



                         O relator citou trechos do depoimento do médico, segundo o qual, em um deles, diz que
examinou a criança às 19h; que ao ser avisado pela enfermeira que a mesma estava com quadro febril, por volta
das 22h, passou apenas "SOS", que seria a medicação descrita em seu prontuário; que não foi examinar a vítima
neste momento em razão do curto lapso de tempo, bem como o estado clínico em que a mesma se encontrava às
19h. Que somente examinou a vítima novamente na saída do plantão, já pela manhã, aproximadamente por
volta das 8h. Segundo o médico, antes de sair, ele constatou que o quadro clínico da criança tinha evoluído para
pior, prescreveu antibióticos, descreveu o quadro clínico no prontuário médico e ressaltou para o outro médico
que desse maior atenção à vítima.

                    O desembargador Paulo Velten assinalou que o hospital, à época, já dispunha de laboratório de
análises clínicas, aparelhos de raio-x e de ultrassonografia, e que, nem a alegação de que os técnicos não
trabalhavam à noite é suficiente para afastar o descaso do apelante, pois a criança ingressou no hospital às 10h
do dia 15/01/2007, ao passo que o recorrente apenas saiu do plantão por volta das 8h do dia seguinte, sem
solicitar nenhum exame.

                   Velten frisou que, ao contrário do que afirmou o médico, ele não chegou a relatar a situação ao
plantonista que assumiu seu posto, que afirmou não ter encontrado o médico que primeiro atendeu a criança no
momento da troca de plantões. Falou que não há demonstração nos autos de que a conduta da mãe da criança
tenha agravado o quadro, pois testemunhas revelaram que a saída, às 6h, durou poucos minutos, já após a
menina ter permanecido a noite inteira sem qualquer visita médica, que só foi ocorrer cerca de duas horas mais
tarde. Acrescentou que não ficou demonstrado que a dificuldade na administração do soro venoso foi por causa
da resistência da mãe, já que relatos do corpo técnico de enfermagem apontam que o soro foi administrado,
embora de maneira descontínua, em razão da dificuldade da permanência do escalpe nas veias finas da menina.

                O relator ressaltou que a criança morreu muito tempo depois de ser admitida no hospital do
município, enquanto aguardava, tardiamente, avaliação do cirurgião no hospital de Teresina, para onde foi
transferida, com pouca chance de sobrevivência. Entendeu que o atendimento dispensado pelo médico apelante
retardou em muitas horas a detecção da gravidade do quadro de saúde da garota, com consequente demora na
sua transferência para um hospital de referência

Assessoria de Comunicação do TJMA
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O desembargador Raimundo Melo foi o relator do processo

              Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na
Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67). O ex-prefeito foi condenado
em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao
cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$
12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo
prazo de cinco anos. Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a
execução de pena após a confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os
desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a
expedição do mandado de prisão.

              Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do
Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do
Estado (TCE).

                Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de
serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para
compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de
relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

                Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da
sentença para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e
inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.

                 Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa,
observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes,
autorizando os empenhos e pagamentos.

                 O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos
os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido
falha em sua valoração negativa.



                "O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão
definida e família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é
que não chegou a terminar seu mandato, porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de
corrupção que permearam sua gestão", frisou o magistrado. O voto do relator foi acompanhado pelos
desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa. (Apelação Criminal nº 4.767/2015)

 Assessoria de Comunicação do TJMA
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Pais de criança que morreu por negligência em
atendimento ganham direito a indenização de 200
mil reais em Igarapé Grande

Os pais de uma criança de um ano, que morreu em razão de negligência em atendimento
médico-hospitalar, ganharam o direito à indenização de R$ 200 mil, em decisão da 4ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por maioria, em quórum estendido. O valor deverá ser pago,
solidariamente, pelo Município de Igarapé Grande e pelo médico plantonista.
 
O Município e o médico recorreram ao TJMA contra a sentença do Juízo de Igarapé Grande, que
condenou as duas partes, solidariamente, ao pagamento de indenização, por danos morais, no valor de
R$ 300 mil. A decisão de primeira instância entendeu que o óbito da filha dos apelados decorreu do
mau atendimento prestado pelo plantonista, durante a internação da criança no Hospital Municipal
Manuel Matias.
 
O médico sustentou que o parecer produzido pela Procuradoria de Justiça é imprestável, pois, na
hipótese, havia necessidade de produção de prova pericial. Defendeu, ainda que "tomou todas as
providências cabíveis dentro do que lhe era possível, considerando a falta de medicamentos
mais eficazes no hospital e a ausência de operadores para realização dos exames de
imagens necessários, além de arguir que a mãe da criança agravou seu quadro ao retirá-la
do hospital sem autorização"
O Município alegou que não há provas da ocorrência de erro médico, notadamente pela insuficiência do
parecer técnico produzido pelo Ministério Público estadual (MPMA), no qual se fundou o juízo. Sustentou
que a mãe da criança dificultou o atendimento médico, impondo barreiras para a regular administração
de medicamentos e retirando a menor do ambiente hospitalar sem que ela tivesse recebido alta, o que
teria agravado seu estado de saúde.
O relator do recurso de apelação, desembargador Paulo Velten, disse que o conjunto probatório
constante nos autos é suficiente para demonstrar que houve negligência no atendimento médico
prestado à criança, que morreu no dia 16 de janeiro de 2007, poucas horas depois de ser transferida
para o Hospital Getúlio Vargas, em Teresina (PI), em razão de um quadro de obstrução intestinal aguda.
 
O desembargador destacou que, embora o parecer técnico subscrito por analista do Ministério Público
tenha trazido consignado que houve imprecisão e demora na conduta terapêutica do médico, o fato é
que o Juízo não se fundou apenas no parecer para reconhecer a deficiência no atendimento
médico-hospitalar prestado à criança, mas também em farta prova testemunhal, por meio da qual ficou
demonstrado que a garota passou aproximadamente treze horas sem receber nenhum tipo de
avaliação do médico, em atitude de completo descaso para com a criança de apenas um ano de idade.
 
Velten acrescentou que a prova pericial foi expressamente dispensada pelo médico, que não pode
agora, já em sede de recurso, suscitar a falta de perícia. Disse, ainda, que embora a criança estivesse
em ambiente hospitalar, ela não se encontrava sob "estrita observação médica" como sustentaram os
recorrentes, pois não recebeu nenhuma avaliação no período entre 19h do dia 15/01/2007 até
aproximadamente 8h do dia seguinte. Baseado nisso, disse que não procede a argumentação do



médico de que tomou todas as medidas que lhe eram possíveis.
 
O relator citou trechos do depoimento do médico, segundo o qual, em um deles, diz que examinou a
criança às 19h; que ao ser avisado pela enfermeira que a mesma estava com quadro febril, por volta
das 22h, passou apenas "SOS", que seria a medicação descrita em seu prontuário; que não foi
examinar a vítima neste momento em razão do curto lapso de tempo, bem como o estado clínico em
que a mesma se encontrava às 19h. Que somente examinou a vítima novamente na saída do plantão,
já pela manhã, aproximadamente por volta das 8h. Segundo o médico, antes de sair, ele constatou que
o quadro clínico da criança tinha evoluído para pior, prescreveu antibióticos, descreveu o quadro clínico
no prontuário médico e ressaltou para o outro médico que desse maior atenção à vítima.
 
O desembargador Paulo Velten assinalou que o hospital, à época, já dispunha de laboratório de análises
clínicas, aparelhos de raio-x e de ultrassonografia, e que, nem a alegação de que os técnicos não
trabalhavam à noite é suficiente para afastar o descaso do apelante, pois a criança ingressou no
hospital às 10h do dia 15/01/2007, ao passo que o recorrente apenas saiu do plantão por volta das 8h
do dia seguinte, sem solicitar nenhum exame.
 
Velten frisou que, "ao contrário do que afirmou o médico, ele não chegou a relatar a situação
ao plantonista que assumiu seu posto, que afirmou não ter encontrado o médico que
primeiro atendeu a criança no momento da troca de plantões". Falou que "não há
demonstração nos autos de que a conduta da mãe da criança tenha agravado o quadro, pois
testemunhas revelaram que a saída, às 6h, durou poucos minutos, já após a menina ter
permanecido a noite inteira sem qualquer visita médica, que só foi ocorrer cerca de duas
horas mais tarde". Acrescentou que "não ficou demonstrado que a dificuldade na
administração do soro venoso foi por causa da resistência da mãe, já que relatos do corpo
técnico de enfermagem apontam que o soro foi administrado, embora de maneira
descontínua, em razão da dificuldade da permanência do escalpe nas veias finas da menina".
 
O relator ressaltou que "a criança morreu muito tempo depois de ser admitida no hospital do
Município, enquanto aguardava, tardiamente, avaliação do cirurgião no hospital de Teresina,
para onde foi transferida, com pouca chance de sobrevivência". Entendeu que o atendimento
dispensado pelo médico apelante retardou em muitas horas a detecção da gravidade do quadro de
saúde da menina, com consequente demora na sua transferência para um hospital de referência.
 
 

 

Fonte: TJMA.
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)
determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes
previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).
 

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de
Paço do Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo
Tribunal de Contas do Estado (TCE).
 

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na
contratação de serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico;
fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas
fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito
de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.
 

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar,
Jaqueline Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao
pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou
função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de cinco anos.
 

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena
após a confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores
atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição
do mandado de prisão.
 

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da
sentença para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a
denúncia e inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.
 

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa,
observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos
apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.
 

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por
manter todos os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das



circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em sua valoração negativa.
 

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João
Santana de Sousa.
 

A também ex-prefeita de Paço do Lumiar, Bia Venâncio, foi presa pela Polícia Federal no
último sábado (17).



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - JUÍZES
19/06/2017 - BLOG DA KELLY 
POSITIVA
Ex-prefeito de Arame é condenado por improbidade

Pag.: 7

Ex-prefeito de Arame é condenado por
improbidade

19/06/2017 00:00:00

 

O ex-prefeito de Arame, João Meneses de Souza, foi condenado em três Ações Civis Públicas
por Atos de Improbidade Administrativa movidas pelo Ministério Público. Em todas as três
sentenças assinadas pela juíza Selecina Henrique Locatelli, titular da comarca, João Meneses é
condenado à perda dos direitos políticos por oito anos e proibição de contratar com o Poder
Público por cinco anos. Em duas das ações, o ex-prefeito é condenado ainda a ressarcir o
erário em R$ 2.345.282,63 e R$ 4.660.952,39. O pagamento de multa civil também consta
das condenações.
 

Segundo o Ministério Público Estadual (MPE), na apreciação das contas do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS apresentadas pelo ex-gestor e relativas ao exercício do ano de 2009,
o Tribunal de Contas do Estado concluiu pela existência de várias irregularidades e ilicitudes
cometidas pelo mesmo e que estiveram reunidos em Relatório de Informações Técnicas , bem
como no julgamento irregular das contas do ex-prefeito. Entre as irregularidades apontadas, a
ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos variados com
dispensa de licitação, totalizando o valor de R$ 134.960,00.
 

Irregularidades e ilicitudes
 

Ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos também é citada
pelo MPE, e cujo valor, segundo o autor, totaliza R$ 2.345.282,63. De acordo com o MPE, as
irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-prefeito foram detectadas na prestação de
contas apreciada pelo TCU e relativas ao também exercício do ano de 2009. Em contestação,
João Menezes alega a existência de situação de emergência no município de Arame no ano
citado, o que, segundo ele, justificaria os casos de dispensa de licitação.
 

Em suas fundamentações, a juíza afasta a tese da defesa ressaltando que não há referência
sobre emergências no Relatório de Informação Técnica. A magistrada ressalta ainda que a
dispensa tem como valor máximo R$ 8 mil.
 

Prejuízo ao erário 
 

Refere-se também a irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-gestor em ação na qual o
Ministério Público Estadual relata o julgamento irregular das contas do ex-prefeito relativas ao



Fundo Municipal de Saúde (FMS), referentes ao exercício de 2009. Na ação, o MPE destaca o
total de R$ R$ 4.660.952,39, correspondente aos danos causados por Menezes em função das
irregularidades detectadas, a exemplo da ausência de licitação para contratação de serviços e
aquisição de produtos.
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e



família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.
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Compartilhe
 

O ex-prefeito de Arame, João Menezes de Souza, foi condenado em três Ações Civis Públicas por Atos de
Improbidade Administrativa movidas pelo Ministério Público. Em todas as três sentenças assinadas pela juíza
Selecina Henrique Locatelli, titular da comarca, João Meneses é condenado à perda dos direitos políticos por
oito anos e proibição de contratar com o Poder Público por cinco anos. Em duas das ações, o ex-prefeito é
condenado ainda a ressarcir o erário em R$ 2.345.282,63 e R$ 4.660.952,39. O pagamento de multa civil
também consta das condenações.

Segundo o MPE na ação de nº 42-64.2015.8.10.0068, na apreciação das contas do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS apresentadas pelo ex-gestor e relativas ao exercício do ano de 2009, o Tribunal de
Contas do Estado concluiu pela existência de várias irregularidades e ilicitudes cometidas pelo mesmo e que
culminaram no Relatório de Informações Técnicas nº 555/2010, bem como no julgamento irregular das contas
do ex-prefeito. Entre as irregularidades apontadas, a ausência de licitação para contratação de serviços e
aquisição de produtos variados com dispensa de licitação, totalizando o valor de R$ 134.960,00.

A ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos também é citada pelo MPE na ação
nº 43-49.2015.8.10.0068, e cujo valor, segundo o autor, totaliza R$ 2.345.282,63. De acordo com o MPE, as
irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-prefeito foram detectadas na prestação de contas apreciada pelo
TCU e relativas ao também exercício do ano de 2009. Em contestação, João Menezes alega a existência de
situação de emergência no município de Arame no ano citado, o que, segundo ele, justificaria os casos de
dispensa de licitação.

Em suas fundamentações, a juíza afasta a tese da defesa ressaltando que não há referência sobre emergências
no Relatório de Informação Técnica. A magistrada ressalta ainda que a dispensa tem como valor máximo R$ 8
mil.

Ela refere-se também a irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-gestor a ação de nº
45-19.2015.8.10.0068), na qual o Ministério Público Estadual relata o julgamento irregular das contas do
ex-prefeito relativas ao Fundo Municipal de Saúde - FMS, referentes ao exercício de 2009. Na ação, o MPE
destaca o total de R$ R$ 4.660.952,39, correspondente aos danos causados por Menezes em função das
irregularidades detectadas, a exemplo da ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de
produtos.
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

Ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca.

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.



"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)

 

(TJMA)
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PAÇO DO LUMIAR SEM SORTE COM PREFEITO: Depois de Bia presa, agora foi a vez de Mábenes ter prisão

decretada, e o atual prefeito Dutra ainda não disse a que veio

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA)

determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes

previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço

Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de

reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício

de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de

pena após a confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os

desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA),

determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto

prefeito de Paço do Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003

reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na

contratação de serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico;

fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas

fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito

de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a

reforma da sentença para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando

ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da

defesa, observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os

contratos apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.
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Maranhão Contra a Corrupção movimenta mais de 1.300 processos
de políticos por crimes de improbidade e contra a administração
pública

O movimento ‘Maranhão Contra a Corrupção’ divulgou os números finais relativos

às duas semanas de trabalho nas comarcas do Estado, apresentando o resultado

das atividades nas 78 unidades jurisdicionais que integraram o evento. O mutirão

corrupção foi realizado em duas semanas (final de maio e início de junho) com o

objetivo de dar andamento a processos relativos a crimes contra a administração

pública e de improbidade administrativa. O mutirão teve o apoio institucional da

Corregedoria Geral da Justiça (CGJ-MA), órgão responsável pelo controle e

fiscalização dos serviços judiciários do primeiro grau.

Os números finais apresentados pela coordenação do movimento destacam 243

sentenças e 389 decisões prolatadas, tendo ainda 697 despachos e 45 audiências,

resultando em 1.374 atos processuais. Além das sanções inerentes aos casos de

improbidade (suspensão de direitos políticos, devolução de dinheiro público,

proibição de contratar com o poder público, etc) diversas ações resultaram em

penas de reclusão, sendo que os réus ainda poderão recorrer em outras instâncias.

Os números foram repassados à CGJ-MA pela juíza Elaile Carvalho, titular da 1ª Vara

de Balsas e integrante da coordenação do mutirão.

Parcerias - O “Movimento contra a Corrupção” é um trabalho conjunto da Justiça

estadual, Ministério Público estadual e Tribunal de Contas do Estado, com

participação de juízes federais, procuradores da República, Advocacia Pública

Municipal, Estadual e Federal, além de Polícia Civil e Federal. A segunda edição do

evento, a primeira ocorreu em 2016, apresentou 3 dias de seminários sobre

diversos temas e palestrantes e duas semanas de mutirão.

Outras ações fizeram parte do mutirão, como a realização de palestras em escolas

abrangendo temas como o combate à corrupção e improbidade administrativa. Um

dos exemplos é Pedreiras, que promoveu durante o mutirão um ciclo de palestras



sobre combate à corrupção e noções de cidadania. As palestras aconteceram em

escolas das redes pública e privada da comarca, alcançando centenas de alunos.
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram hoje (19)
a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime
de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Mábenes é o segundo ex-prefeito de Paço do Lumiar cuja prisão é decretada em menos de uma semana. No
sábado (17), cumprindo mandado expedido pela Justiça Federal, a ex-prefeita Bia Aroso foi alcançada pela
Polícia Federal, quando voltava de Brasília.

Ela foi presa ainda no aeroporto Marechal Hugo da Cunha Machado, ao desembarcar.

Denúncia

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.



Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a

prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e

crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).
 

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline

Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa

no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de

nomeação) pelo prazo de cinco anos.
 

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a

confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao

pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.
 

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do

Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas

do Estado (TCE).
 

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de

serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de

despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de

encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de

R$ 245 mil.
 

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença

para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e

inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.
 

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa,

observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos

crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.
 



O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos

os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem

ter havido falha em sua valoração negativa.
 

"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida

e família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é

que não chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e

denúncias de corrupção que permearam sua gestão", frisou o magistrado.
 

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de

Sousa. (Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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MÁBENES FONSECA É O SEGUNDO EX-PREFEITO DE PAÇO DO LUMIAR PRESO EM MENOS DE UMA SEMANA!

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram hoje (19)

a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime

de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis

Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de

R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo

de cinco anos.

Mábenes é o segundo ex-prefeito de Paço do Lumiar cuja prisão é decretada em menos de uma semana. No

sábado (17), cumprindo mandado expedido pela Justiça Federal, a ex-prefeita Bia Aroso foi alcançada pela

Polícia Federal, quando voltava de Brasília.

Ela foi presa ainda no aeroporto Marechal Hugo da Cunha Machado, ao desembarcar.

Denúncia

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,

teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado

(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de

coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de

material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O

TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para

absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e

o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que

Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os

empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os

termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido

falha em sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e

família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não

chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção



que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.

(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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A Prefeitura de São Luís, sob a gestão de Edivaldo Holanda Júnior (PDT), já contabiliza um débito com
precatórios que ultrapassam os R$ 70,8 milhões, conforme apontou levantamento feito por ATOS E FATOS,
nesse fim de semana, junto à Coordenadoria de Precatório do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).

Os dados obtidos pela reportagem mostram que as dívidas acumuladas pelo Município através de decisões
judiciais, de 2008 até  dezembro de 2016 e, incluiuma lista de 271 credores. De acordo com as informações,
essa dívida fundada (longo prazo) com precatórios já chegou aos R$ 73 milhões, mas neste período, foram
amortizados R$ 3 milhões.

Os precatórios são requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário para cobrar de municípios, estados ou
da União, assim como de autarquias e fundações, o pagamento de valores devidos após condenação judicial
definitiva. O ATOS E FATOS não conseguiu localizar junto ao orçamento municipal de 2017 a previsão de
reserva para amortização de precatórios para atender sentenças judiciais.

Clique aqui e veja a lista de Precatórios do Município de São Luís

O levantamento apontou que esses R$ 70 milhões correspondem a débitos principalmente com fornecedores. As
causas mais comuns de precatórios na prefeitura ludovicense são passivos trabalhistas de servidores e
pensionistas, mas, segundo informações obtidas pela reportagem, há diversas situações. O prefeito Edivaldo
Holanda Júnior precisa se esforçar para quitar as ordens judiciais de pagamento, pois corre o risco de sofrer
sanções, como o bloqueio das contas públicas.

 

Caso venha descumprir as ordens de pagamento, a prefeitura da capital maranhense pode ser punida com o
bloqueio dos repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e ficar proibida de fazer empréstimos ou
convênios com a União. O prefeito Edivaldo Júnior também pode ser responsabilizado por descumprimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal e por improbidade administrativa.

 

E MAIS:

Os valores com precatórios pendentes na Prefeitura de São Luís já foram bem maiores. Em 2004, por exemplo,
a prefeitura pagou R$ 13.851,50 e R$ 62.467,65 em 2008. Resta ainda um saldo devedor de R$ 70 milhões. O

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/407968/precatorios_soo_luos_2008_2015_02022015_1510.pdf


Executivo Municipal fechou acordo com o TJMA para quitação das dívidas vencidas, com a liberação do valor de
R$ 800 mil. Desde 2014, o pagamento dos precatórios pelo Município segue o regime especial instituído pela
Emenda Constitucional nº 62/2009, com o depósito de 1% da Receita Corrente Líquida da Prefeitura.
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

No último fim de semana, quem votou a ser presa pela Polícia Federal foi a ex-prefeita de Paço do Lumiar, Bia
Aroso (veja aqui).

http://imirante.com/oestadoma/noticias/2017/06/17/ex-prefeita-de-paco-do-lumiar-volta-a-ser-presa-pela-policia-federal.shtml
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67). O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da
Comarca de Paço Lumiar, [...]
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Decretada prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar,
Mábenes Fonseca
Política 19-06-2017 às 13:41 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão do ex-prefeito
de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n°
201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline
Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa
no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de
nomeação) pelo prazo de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao
pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.
Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do
Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas
do Estado (TCE).
Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de
serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de
despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de
encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de
R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença
para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e
inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.
Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa,
observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos
crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos
os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem
ter havido falha em sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida
e família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é
que não chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e
denúncias de corrupção que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.

https://www.luiscardoso.com.br/politica/2017/06/decretada-prisao1-do-ex-prefeito-de-paco-do-lumiar-mabenes-fonseca/
https://www.luiscardoso.com.br/politica/2017/06/decretada-prisao1-do-ex-prefeito-de-paco-do-lumiar-mabenes-fonseca/
https://www.luiscardoso.com.br/politica/


O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de
Sousa. (Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Ex-prefeito de Arame é condenado por
improbidade administrativa em três ações

O ex-prefeito de Arame, João Meneses de Souza, foi condenado em três Ações Civis Públicas por Atos de
Improbidade Administrativa movidas pelo Ministério Público. Em todas as três sentenças assinadas pela juíza
Selecina Henrique Locatelli, titular da comarca, João Meneses é condenado à perda dos direitos políticos por 08
(oito) anos e proibição de contratar com o Poder Público por 05 (cinco) anos. Em duas das ações, o ex-prefeito é
condenado ainda a ressarcir o erário em R$ 2.345.282,63 (dois milhões, trezentos e quarenta e cinco mil,
duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e três centavos) e R$ 4.660.952,39 (quatro milhões, seiscentos e
sessenta mil, novecentos e cinquenta e dois reais e trinta e nove centavos). O pagamento de multa civil também
consta das condenações.

Segundo o MPE na ação de nº 42-64.2015.8.10.0068, na apreciação das contas do Fundo Municipal de
Assistência Social – FMAS apresentadas pelo ex-gestor e relativas ao exercício do ano de 2009, o Tribunal de
Contas do Estado concluiu pela existência de várias irregularidades e ilicitudes cometidas pelo mesmo e que
culminaram no Relatório de Informações Técnicas nº 555/2010, bem como no julgamento irregular das contas
do ex-prefeito. Entre as irregularidades apontadas, a ausência de licitação para contratação de serviços e
aquisição de produtos variados com dispensa de licitação, totalizando o valor de R$ 134.960,00 (cento e trinta e
quatro mil e novecentos e sessenta reais).

Irregularidades e ilicitudes – Ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos
também é citada pelo MPE na ação nº 43-49.2015.8.10.0068, e cujo valor, segundo o autor, totaliza R$
2.345.282,63 (dois milhões, trezentos e quarenta e cinco mil, duzentos e oitenta e dois reais e sessenta e três
centavos). De acordo com o MPE, as irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-prefeito foram detectadas na
prestação de contas apreciada pelo TCU e relativas ao também exercício do ano de 2009. Em contestação, João
Menezes alega a existência de situação de emergência no município de Arame no ano citado, o que, segundo ele,
justificaria os casos de dispensa de licitação.

Em suas fundamentações, a juíza afasta a tese da defesa ressaltando que não há referência sobre emergências
no Relatório de Informação Técnica. A magistrada ressalta ainda que a dispensa tem como valor máximo R$ 8
mil (oito mil reais).

Prejuízo ao erário – Refere-se também a irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-gestor a ação de nº
45-19.2015.8.10.0068), na qual o Ministério Público Estadual relata o julgamento irregular das contas do
ex-prefeito relativas ao Fundo Municipal de Saúde – FMS, referentes ao exercício de 2009. Na ação, o MPE
destaca o total de R$ R$ 4.660.952,39 (quatro milhões, seiscentos e sessenta mil, novecentos e cinquenta e dois
reais e trinta e nove centavos), correspondente aos danos causados por Menezes em função das irregularidades
detectadas, a exemplo da ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos.

“Manifestamente restou configurado prejuízo ao erário, diante da ausência de observância dos princípios da



competitividade e eficiência, diante da ausência de licitação, e diante da irregularidade na comprovação das
despesas”, sentencia a magistrada.

As sentenças podem ser consultadas às páginas 551 a 559 do Diário da Justiça Eletrônico, edição 104/2017.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO MARANHÃO - TJMA - DECISÕES
19/06/2017 - BLOG LUÍS PABLO 
POSITIVA
Prisão de ex-prefeito de Paço do Lumiar é decretada pela Justiça

Pag.: 21

Prisão de ex-prefeito de Paço do Lumiar é
decretada pela Justiça

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a
prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime
de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

 

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em

https://www.luispablo.com.br/judiciario-2/2017/06/prisao-de-ex-prefeito-de-paco-do-lumiar-e-decretada-pela-justica/
https://www.luispablo.com.br/judiciario-2/2017/06/prisao-de-ex-prefeito-de-paco-do-lumiar-e-decretada-pela-justica/


sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão
definida e família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade,
tanto é que não chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades
e denúncias de corrupção que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.
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Decretada prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar,
Mábenes Fonseca

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão
(TJMA) determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca,
por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei
n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de
Paço Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis
meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o
para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de
cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução
de pena após a confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os
desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA),
determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto
prefeito de Paço do Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de
2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na
contratação de serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material
gráfico; fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e
limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a
reforma da sentença para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade,
argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da
defesa, observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou
os contratos apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo
por manter todos os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada
uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em sua valoração negativa.



“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo,
profissão definida e família constituída, mas como gestor público gerou um
verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não chegou a terminar seu mandato
porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção que
permearam sua gestão”, frisou o magistrado.
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Decisão do TJMA protege juíza que faltou trabalho,
diz advogado

19/06/2017 14:44:04

 

Compartilhar

Mozart Baldez é advogado

Informativo do SAMA

Decisão de um Tribunal que beneficia ilegalmente a pretensão de uma magistrada de base que faltou ao serviço
foi denunciada pelo advogado sindicalista e agora quer puni-lo a todo custo com a ajuda dos super deuses seus
colegas!

 

O erro capital do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão que envergonha a todos e chancelado pelo arbítrio
da Polícia Militar chamada para garantir a sentença ilegal com armas ponto quarenta na cintura, por
determinação de um desembargador de justiça (José Bernardo da Segunda Câmara Criminal ), pasmem!

O grave erro da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão - avalizada pelo
desembargador José Bernardo Silva Rodrigues, ocorrida no último dia 08 de junho , ao julgar na tora o recurso
de correição parcial interposto pela corrigente juíza Josane Araújo farias braga , da Primeira Vara da comarca
de Coroatá em face do corrigido juiz titular da sétima vara criminal da comarca de São Luís MA, que declinou
da competência , com manifestação do MP, na apuração da queixa crime que Josane move contra Mozart Baldez,
por haver este a denunciado nas redes sociais como presidente do SAMA - Sindicato dos Advogados do Estado
do Maranhão de se encontrar fora do trabalho no horário de expediente quando respondia pelas duas varas e
também pelo fato da seção de distribuição encontrar-se fechada.

O post Decisão do TJMA protege juíza que faltou trabalho, diz advogado apareceu primeiro em Blog da Riquinha.

https://www.addtoany.com/share#url=http%3A%2F%2Friquinha.com.br%2F2017%2F06%2F19%2Fdecisao-do-tjma-protege-juiza-que-faltou-trabalho-diz-advogado%2F&amp;title=Decis%C3%A3o%20do%20TJMA%20protege%20ju%C3%ADza%20que%20faltou%20trabalho%2C%20diz%20advogado
http://riquinha.com.br/2017/06/19/decisao-do-tjma-protege-juiza-que-faltou-trabalho-diz-advogado/
http://riquinha.com.br
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Paço do Lumiar - Decretada a prisão de Mábenes
Fonseca por crime de responsabilidade?
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O ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, teve a prisão decretada, nesta segunda-feira (19), pelos
desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por crimes previstos na
Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivo ou de nomeação) pelo prazo de
cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do Mandado de Prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios, material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor deR$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistente o crime e o
dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o Apelante possui ensino médio completo, profissão definida e



família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$
12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de cinco
anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do Ministério
Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE
imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o dolo
de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os
termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não chegou a
terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção que permearam
sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015

Da Assessoria de Imprensa
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Justiça decreta prisão de outro ex-prefeito de

Paço do Lumiar

 

Outro ex-prefeito de Paço do Lumiar teve a prisão decretada por crimes previstos

na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67). 

Mábenes Fonseca foi condenado a oito anos e seis meses de reclusão e

multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou

função pública pelo prazo de cinco anos.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que ele teve suas contas

referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do

Estado (TCE), época em que foi gestor do município.

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios

na contratação de serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e

material gráfico; fragmentação de despesas para compras de material escolar, de

higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de

relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de

R$ 245 mil.

Mábenes que responde a mais de 25 ações, recorreu ao Tribunal de Justiça

pedindo a reforma da sentença para absolvê-lo das acusações ou reduzir a

penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o dolo

http://g1.globo.com/ma/maranhao/noticia/2013/09/ex-prefeito-mabenes-e-condenado-oito-anos-e-seis-meses-de-reclusao.html


de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses

da defesa, observando que na condição de gestor, foi Mábenes quem assinou os

contratos apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.
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Pais de criança que morreu por negligência
ganham direito a indenização

IGARAPÉ GRANDE - Os pais de uma criança de um ano, que morreu em razão de negligência em atendimento
médicohospitalar, ganharam o direito à indenização de R$ 200 mil, em decisão da 4ª Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Maranhão (TJ-MA), por maioria, em quórum estendido. O valor deverá ser pago, solidariamente,
pelo município de Igarapé Grande e pelo médico plantonista. O município e o médico recorreram ao TJ-MA
contra a sentença do Juízo de Igarapé Grande, que condenou as duas partes, solidariamente, ao pagamento de
indenização, por danos morais, no valor de R$ 300 mil. A decisão de primeira instância entendeu que o óbito da
filha dos apelados decorreu do mau atendimento prestado pelo plantonista, durante a internação da criança no
Hospital Municipal Manuel Matias.

 

O médico sustentou que o parecer produzido pela Procuradoria de Justiça é imprestável, pois, na hipótese,
havia necessidade de produção de prova pericial. Defendeu, ainda, que tomou todas as providências cabíveis
dentro do que lhe era possível, considerando a falta de medicamentos mais eficazes no hospital e a ausência de
operadores para realização dos exames de imagens necessários, além de arguir que a mãe da criança agravou
seu quadro ao retirá-la do hospital sem autorização.

O município alegou que não há provas da ocorrência de erro médico, notadamente pela insuficiência do parecer
técnico produzido pelo Ministério Público estadual (MP-MA), no qual se fundou o juízo. Sustentou que a mãe da
criança dificultou o atendimento médico, impondo barreiras para a regular administração de medicamentos e
retirando a menor do ambiente hospitalar sem que ela tivesse recebido alta, o que teria agravado seu estado de
saúde. O relator do recurso de apelação, desembargador Paulo Velten, disse que o conjunto probatório
constante nos autos é suficiente para demonstrar que houve negligência no atendimento médico prestado à
criança, que morreu no dia 16 de janeiro de 2007, poucas horas depois de ser transferida para o Hospital
Getúlio Vargas, em Teresina (PI), em razão de um quadro de obstrução intestinal aguda. O desembargador
destacou que, embora o parecer técnico subscrito por analista do Ministério Público tenha trazido consignado
que houve imprecisão e demora na conduta terapêutica do médico, o fato é que o Juízo não se fundou apenas no
parecer para reconhecer a deficiência no atendimento médico-hospitalar prestado à criança, mas também em
farta prova testemunhal, por meio da qual ficou demonstrado que a garota passou aproximadamente treze
horas sem receber nenhum tipo de avaliação do médico, em atitude de completo descaso para com a criança de
apenas um ano de idade.



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - JUÍZES
19/06/2017 - IMIRANTE.COM 
POSITIVA
Ex-prefeito de Arame é condenado por irregularidades na gestão

Pag.: 28

Ex-prefeito de Arame é condenado por irregularidades na gestão

 

ARAME - O ex-prefeito de Arame, João Meneses de Souza, foi condenado em três Ações Civis Públicas por Atos
de Improbidade Administrativa movidas pelo Ministério Público. Em todas as três sentenças assinadas pela
juíza Selecina Henrique Locatelli, titular da comarca, João Meneses é condenado à perda dos direitos políticos
por oito anos e proibição de contratar com o Poder Público por cinco anos. Em duas das ações, o ex-prefeito é
condenado ainda a ressarcir o erário em R$ 2.345.282,63 e R$ 4.660.952,39. O pagamento de multa civil
também consta das condenações. Segundo o MPE na ação de nº 42-64.2015.8.10.0068, na apreciação das
contas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS apresentadas pelo ex-gestor e relativas ao exercício do
ano de 2009, o Tribunal de Contas do Estado concluiu pela existência de várias irregularidades e ilicitudes
cometidas pelo mesmo e que culminaram no Relatório de Informações Técnicas nº 555/2010, bem como
no julgamento irregular das contas do ex-prefeito.

Entre as irregularidades apontadas, a ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de
produtos variados com dispensa de licitação, totalizando o valor de R$ 134.960. Irregularidades e ilicitudes -
Ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de produtos também é citada pelo MPE na ação
nº 43- 49.2015.8.10.0068, e cujo valor, segundo o autor, totaliza R$ 2.345.282,63. De acordo com o MPE, as
irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-prefeito foram detectadas na prestação de contas apreciada pelo
TCU e relativas ao também exercício do ano de 2009.

Em contestação, João Menezes alega a existência de situação de emergência no município de Arame no ano
citado, o que, segundo ele, justificaria os casos de dispensa de licitação. Em suas fundamentações, a juíza afasta
a tese da defesa ressaltando que não há referência sobre emergências no Relatório de Informação Técnica. A
magistrada ressalta ainda que a dispensa tem como valor máximo R$ 8 mil.

Prejuízo ao erário - Refere-se também a irregularidades e ilicitudes cometidas pelo ex-gestor a ação de nº
45-19.2015.8.10.0068), na qual o Ministério Público Estadual relata o julgamento irregular das contas do
ex-prefeito relativas ao Fundo Municipal de Saúde (FMS), referentes ao exercício de 2009. Na ação, o MPE
destaca o total de R$ R$ 4.660.952,39, correspondente aos danos causados por Menezes em função das
irregularidades detectadas, a exemplo da ausência de licitação para contratação de serviços e aquisição de
produtos. “Manifestamente restou configurado prejuízo ao erário, diante da ausência de observância dos
princípios da competitividade e eficiência, diante da ausência de licitação, e diante da irregularidade na
comprovação das despesas” , sentencia a magistrada. As sentenças podem ser c
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Decretada prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a
prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e
crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

 
O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline
Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa
no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de
nomeação) pelo prazo de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao
pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.
Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do
Lumiar, teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas
do Estado (TCE).
Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de
serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de
despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de
encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de
R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença
para absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e
inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.
Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa,
observando que Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos
crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos
os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem
ter havido falha em sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida
e família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é
que não chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e
denúncias de corrupção que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de
Sousa. (Apelação Criminal nº 4.767/2015)



TRIBUNAL DE JUSTIÇA - CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA - CGJ - CASAMENTO COMUNITÁRIO
19/06/2017 - MA 10 
NEUTRA
Inscrições para casamento comunitário podem ser feitas até amanhã (20)

Pag.: 30

Inscrições para casamento comunitário podem ser feitas até amanhã (20)
No ato do agendamento, os casais serão informados da data e do horário em que deverão comparecer para
efetuar a inscrição definitiva.
 19 Jun 2017 São Luís

Termina amanhã (20) o prazo de agendamento de inscrições para o próximo Casamento Comunitário gratuito.
Estão sendo oferecidas 600 vagas para casais residentes em São Luís. A cerimônia acontece no segundo
semestre do ano, em data, local e horário a ser definido e divulgado.

O agendamento das inscrições é feito pelo telefone 0800-707-1581 (Telejudiciário) – ou enquanto durar as vagas,
no horário das 8h às 18h. Os noivos devem informar nome, idade e telefone para os atendentes.

No ato do agendamento, os casais serão informados da data e do horário em que deverão comparecer para
efetuar a inscrição definitiva, o que deverá acontecer somente entre 3 a 12 de julho, no Fórum “Des. Sarney
Costa”, no bairro do Jaracaty, no horário das 8h às 17h.

No dia da inscrição, o casal deve comparecer portando toda a documentação necessária – em original e cópia –
e levar duas testemunhas, maiores de idade e com documentos de identificação. Parentes de 1º grau, como pais
e filhos, não poderão servir como testemunhas. Feita a inscrição, os noivos vão receber um protocolo do
atendimento, confirmando a participação e o cartório onde correrá o processo de habilitação para o casamento.
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Decretada prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar
Mábenes Fonseca

 

 19 Jun 2017 Paço Do Lumiar

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$
12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de
cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a confirmação
da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público
do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o
dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em sua
valoração negativa.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.

http://www.ma10.com.br/maranhao/paco-do-lumiar/


A também ex-prefeita de Paço do Lumiar, Bia Venâncio, foi presa pela Polícia Federal no último sábado (17).
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Justiça decreta prisão de ex-prefeito de Paço do
Lumiar

 

1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinou, nesta segunda feira (19), a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade. Mábenes foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar,
Jaqueline Reis Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de
multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública pelo prazo de cinco
anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão. Denúncia Na
denúncia, o MPMA afirmou que a gestão Mábenes Fonseca teve suas contas referentes ao exercício financeiro
de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE). Entre as irregularidades apontadas, há ausência
de processos licitatórios na contratação de serviços de coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material
gráfico; fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais
inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou
multas no valor de R$ 245 mil

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos. O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo
por manter todos os termos da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias
judiciais, sem ter havido falha em sua valoração negativa. “O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante
possui ensino médio completo, profissão definida e família constituída, mas como gestor público gerou um
verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas
as graves irregularidades e denúncias de corrupção que permearam sua gestão”, frisou o magistrado
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Justiça condena Mábenes Fonseca a oito anos de
prisão

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ) determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço
do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).
O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao
cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o
para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo de cinco anos.
Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federa l(STF) – que autorizou a execução de pena após a confirmação da decisão
condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA),
determinando a expedição do mandado de prisão.
Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar, teve suas contas
referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).
Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de coleta de lixo,
compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e
limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou
multas no valor de R$ 245 mil.
Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJ, pedindo a reforma da sentença para absolvê-lo das acusações
ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e o dolo de lesar o erário.
Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que Mábenes Fonseca, na
condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.
O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos da sentença de 1º
Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em sua valoração negativa.
O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
PF – Outro ex-gestor de Paço do Lumiar foi preso na última semana. A ex-prefeita Bia Venâncio foi presa no sábado, 17, pela Polícia
Federal (PF). prisão dela foi por causa de um processo que investiga desvio de dinheiro público do período em que ela foi prefeita
do município. Os desvios seriam executados em um contrato com a empresa que coletava o lixo no município.
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Governo Edivaldo Júnior acumula R$ 70 milhões em dívidas com
precatórios

 
A Prefeitura de São Luís, sob a gestão de Edivaldo Holanda Júnior (PDT), já contabiliza um débito com

precatórios que ultrapassam os R$ 70,8 milhões, conforme apontou levantamento feito por ATOS E

FATOS, nesse fim de semana, junto à Coordenadoria de Precatório do Tribunal de Justiça do Maranhão

(TJMA).

Os dados obtidos pela reportagem mostram que as dívidas acumuladas pelo Município através de decisões

judiciais, de 2008 até  dezembro de 2016 e, incluiuma lista de 271 credores. De acordo com as

informações, essa dívida fundada (longo prazo) com precatórios já chegou aos R$ 73 milhões, mas neste

período, foram amortizados R$ 3 milhões.

Os precatórios são requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário para cobrar de municípios, estados

ou da União, assim como de autarquias e fundações, o pagamento de valores devidos após condenação

judicial definitiva. a equipe de reportagem não conseguiu localizar junto ao orçamento municipal de 2017

a previsão de reserva para amortização de precatórios para atender sentenças judiciais.

Clique aqui e veja a lista de Precatórios do Município de

São Luís

O levantamento apontou que esses R$ 70 milhões correspondem a débitos principalmente com

fornecedores. As causas mais comuns de precatórios na prefeitura ludovicense são passivos trabalhistas

de servidores e pensionistas, mas, segundo informações obtidas pela reportagem, há diversas situações.

O prefeito Edivaldo Holanda Júnior precisa se esforçar para quitar as ordens judiciais de pagamento, pois

corre o risco de sofrer sanções, como o bloqueio das contas públicas.

 

Caso venha descumprir as ordens de pagamento, a prefeitura da capital maranhense pode ser punida com

o bloqueio dos repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e ficar proibida de fazer

empréstimos ou convênios com a União. O prefeito Edivaldo Júnior também pode ser responsabilizado por

descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal e por improbidade administrativa.

 

E MAIS:

Os valores com precatórios pendentes na Prefeitura de São Luís já foram bem maiores. Em 2004, por

exemplo, a prefeitura pagou R$ 13.851,50 e R$ 62.467,65 em 2008. Resta ainda um saldo devedor de R$

70 milhões. O Executivo Municipal fechou acordo com o TJMA para quitação das dívidas vencidas, com a

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/407968/precatorios_soo_luos_2008_2015_02022015_1510.pdf
http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/407968/precatorios_soo_luos_2008_2015_02022015_1510.pdf


liberação do valor de R$ 800 mil. Desde 2014, o pagamento dos precatórios pelo Município segue o regime

especial instituído pela Emenda Constitucional nº 62/2009, com o depósito de 1% da Receita Corrente

Líquida da Prefeitura.
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Justiça condena Mábenes Fonseca a oito anos de
prisão

19/06/2017 17:34:10

 

Justiça

 

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ) determinaram a prisão do
ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federa l(STF) - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJ, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os



empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.

PF – Outro ex-gestor de Paço do Lumiar foi preso na última semana. A ex-prefeita Bia Venâncio foi presa no
sábado, 17, pela Polícia Federal (PF). prisão dela foi por causa de um processo que investiga desvio de dinheiro
público do período em que ela foi prefeita do município. Os desvios seriam executados em um contrato com a
empresa que coletava o lixo no município.
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Sete milhões, essa é a dívida do Governo Edivaldo
com precatórios
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A Prefeitura de São Luís, sob a gestão de Edivaldo Holanda Júnior (PDT), já contabiliza um débito com
precatórios que ultrapassam os R$ 70,8 milhões, conforme apontou levantamento feito por ATOS E FATOS,
nesse fim de semana, junto à Coordenadoria de Precatório do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA).
Os dados obtidos pela reportagem mostram que as dívidas acumuladas pelo Município através de decisões
judiciais, de 2008 até  dezembro de 2016 e, incluiuma lista de 271 credores. De acordo com as informações,
essa dívida fundada (longo prazo) com precatórios já chegou aos R$ 73 milhões, mas neste período, foram
amortizados R$ 3 milhões.
Os precatórios são requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário para cobrar de municípios, estados ou
da União, assim como de autarquias e fundações, o pagamento de valores devidos após condenação judicial
definitiva. a equipe de reportagem não conseguiu localizar junto ao orçamento municipal de 2017 a previsão de
reserva para amortização de precatórios para atender sentenças judiciais.
Clique aqui e veja a lista de Precatórios do Município de São Luís
O levantamento apontou que esses R$ 70 milhões correspondem a débitos principalmente com fornecedores. As
causas mais comuns de precatórios na prefeitura ludovicense são passivos trabalhistas de servidores e
pensionistas, mas, segundo informações obtidas pela reportagem, há diversas situações. O prefeito Edivaldo
Holanda Júnior precisa se esforçar para quitar as ordens judiciais de pagamento, pois corre o risco de sofrer
sanções, como o bloqueio das contas públicas.
 
Caso venha descumprir as ordens de pagamento, a prefeitura da capital maranhense pode ser punida com o
bloqueio dos repasses do Fundo de Participação dos Municípios (FPM) e ficar proibida de fazer empréstimos ou
convênios com a União. O prefeito Edivaldo Júnior também pode ser responsabilizado por descumprimento da
Lei de Responsabilidade Fiscal e por improbidade administrativa.
 
E MAIS:
Os valores com precatórios pendentes na Prefeitura de São Luís já foram bem maiores. Em 2004, por exemplo,
a prefeitura pagou R$ 13.851,50 e R$ 62.467,65 em 2008. Resta ainda um saldo devedor de R$ 70 milhões. O
Executivo Municipal fechou acordo com o TJMA para quitação das dívidas vencidas, com a liberação do valor de
R$ 800 mil. Desde 2014, o pagamento dos precatórios pelo Município segue o regime especial instituído pela
Emenda Constitucional nº 62/2009, com o depósito de 1% da Receita Corrente Líquida da Prefeitura.

http://gerenciador.tjma.jus.br/app/webroot/files/publicacao/407968/precatorios_soo_luos_2008_2015_02022015_1510.pdf
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Personagem misterioso

 19/06/2017

Rejulgamento
A 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça marcou para a próxima quinta-feira, 22, o novo julgamento do caso
envolvendo Sebastião Madeira.
O primeiro julgamento, que decretou a inelegibilidade do ex-prefeito, foi anulado sob a alegação de
cerceamento de defesa.
Para o novo julgamento, a defesa se mostra disposta a contra-atacar.
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TJ condena a prisão ex-prefeito de Paço do Lumiar

 19/06/2017 às 13h56
Desembargadores da 1ª Câmara Criminal determinaram a prisão de Mábenes Fonseca por crimes previstos na
Lei de Licitações

Mábenes Fonseca foi condenado pela 1ª Turma Criminal do Tribunal de Justiça (Foto: Divulgação)
Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJ) determinaram a prisão do
ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federa l(STF) – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJ, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.



PF - Outro ex-gestor de Paço do Lumiar foi preso na última semana. A ex-prefeita Bia Venâncio foi presa no
sábado, 17, pela Polícia Federal (PF). prisão dela foi por causa de um processo que investiga desvio de dinheiro
público do período em que ela foi prefeita do município. Os desvios seriam executados em um contrato com a
empresa que coletava o lixo no município.
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Decisão determina que Estado ceda viatura de polícia à Delegacia
de Alcântara

 OESTADOMA.COM / COM INFORMAÇÕES DE ASSESSORIA.
 19/06/2017 às 10h09
A decisão enfatiza que o referido veículo deve se encontrar em boas e adequadas condições para a prestação do
serviço

Viaturas devem reforçar a segurança em Alcântara. (Foto: Divulgação)

ALCÂNTARA - O juiz Rodrigo Terças Santos, titular de Alcântara, proferiu decisão na qual determina que o
Estado do Maranhão disponibilize, através da Secretaria de Segurança Pública, no prazo de cinco dias, uma
viatura ou carro velado, provisoriamente, até que novo veículo seja entregue a Polícia Civil local, que atenda as
necessidades do Município de Alcântara, levando em consideração o difícil acesso a alguns povoados que, por
tal motivo, exige veículo alto e traçado.

A decisão enfatiza que o referido veículo deve se encontrar em boas e adequadas condições para a prestação do
serviço, não podendo ser encaminhado o antigo veículo que, como já foi verificado em inspeção em diligências à
delegacia, não possuía condições mínimas, inclusive de segurança para seus ocupantes. O magistrado
determina, ainda, que Estado do Maranhão inclua a Delegacia de Alcântara como beneficiária de uma das
viaturas a serem adquiridas, mediante a licitação noticiada pelo Ministério Público, para atender o município de
Alcântara.

Consta no pedido feito pelo Ministério Público que o Município de Alcântara tem aproximadamente 21.652
habitantes e 217 povoados. “Constatou-se que a Delegacia de Polícia local, após visita técnica do órgão
ministerial, se encontra há mais de dois meses sem viatura policial. Tal situação vem colocando a população em
risco e causando descredibilidade e falta de confiança no exercício do mister dos policiais lotados neste
município já que, sem viatura, encontram-se incapazes de atender as ocorrências, realizar seu trabalho de
investigação e outras atividades inerentes, sendo que até as audiências designadas no fórum local tem sofrido
prejuízos ante a inexistência de meio de transporte dos presos recolhidos na unidade local”, versa o MP.

Informa ainda que foram pedidas providências da Secretaria de Segurança Pública, ainda sem solução, sendo
que obteve a informação de que inúmeras viaturas policiais foram adquiridas durante o ano de 2016 e 2017. Por
fim, o MP sustenta o pedido de tutela de urgência na insegurança pública, no fato de que o Governo do Estado
do Maranhão ainda não garantiu condições mínimas ao exercício da atividade policial em Alcântara,
disponibilizando meio de transporte adequado às funções da polícia civil.

“Vez ou outra, se vê alguns munícipes reclamando aqui o fórum justamente sobre a ausência de viatura policial,
o que impede o atendimento rápido às ocorrências levadas ao conhecimento da força de segurança pública,
além de prejudicar, claramente, o trabalho investigativo. Da mesma forma, os oficiais de justiça atuantes na
Comarca de Alcântara informam a dificuldade de cumprimento de decisões de medidas protetivas e condução
de testemunhas faltosas pela dificuldade da polícia judiciária prestar o apoio necessário ante a inexistência de
transporte”, relatou o juiz na decisão, informando que as funções dos policiais civis estão sendo realizadas de



forma precária.

Para o magistrado, “é inadmissível que Alcântara, cidade de grande importância histórica e tão próxima de São
Luís, fique desprovida de viatura policial, causando insegurança a todos os aqui residentes e a todos aqueles
que a visitam”. E segue: “Soma-se a isso o fato de que o município possui vasta extensão geográfica e diversos
povoados, alguns com acesso dificultado, necessitando os cidadãos, portanto, ter a garantia, se preciso for, de
ter o atendimento rápido e eficiente da polícia civil (…) Ora, para que seja mantido o mínimo de dignidade
humana, consistente no mínimo existencial, necessário que os direitos subjetivos, fundantes de todos os
cidadãos, mormente os previstos no artigo 5º, sejam respeitados, tal qual a segurança, vastamente tratada no
seio da Carta Republicana”.

Relata o magistrado na decisão: “Para o caso de descumprimento da determinação, ARBITRO multa diária de
R$ 1.000 mil a incidir diretamente na pessoa do ocupante do cargo de Secretário de Estado de Segurança
Pública, além de responsabilidade por sua omissão com, representação, inclusive, pela intervenção e apuração
de ato de improbidade administrativa”.
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Justiça dá prazo de 20 dias para Procon explicar nomeações

 19/06/2017
Presidente do órgão nomeou mais de 350 sem concurso, e é acusado de aparelhamento do estado

Durate Júnior é denunciado sob acusação de aparelhamento do Procon
O juiz Douglas de Melo Martins, da vara de Interesses Difusos e Coletivos de São Luís, determinou que o
presidente do Procon-MA, Duarte Júnior, encaminhe a relação de servidores. O juiz quer que cada cargo seja
especificado no documento e o tipo de vínculo que o empregado mantém com a autarquia.

É a segunda manifestação judicial contra ato do superintendente do Procon. No final de maio, o Supremo
Tribunal Federal determinou que Duarte Júinior exonere os cerca de 350 nomeados para cargos de comissão.

Na decisão de Douglas Martis, o Governo do Estado também foi notificado a se manifestar sobre o assunto. O
silêncio pode levbar a auma ação judicial, com participação do Ministério Público.

O despacho contra o Procon é motivado por ação popular do advogado Thiago Brhanner G. Costa. O advogado
quer que o órgão realize concurso público para preenchimento das 350 vagas.

No STF, a ação que tramita contra Duarte Júnior é Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
(ADPF em razão do aparelhamento do Procon. Nas duas ações, é levantado também a especulação de que
Duarte esteja aparelhando o órgão para fortalecer sua candidatura a deputado estadual.

Mais

As ações contra o Procon são vistas pelo próprio Duarte Júnior, e pelos seus aliados, como tentativas de
intimidação e desestabilização do diretor do órgão. O próprio Duarte tem utilizado as redes sociais e lançado
nota justificando desqualificando os pedidos à Justiça.“Qual o interesse buscar o STF na tentativa de
desconstruir a imagem e as ações realizadas pelo Procon-MA? (...) Precisamos refletir sobre quais são os reais
interesses que estão por trás de ações temerárias e sem qualquer fundamento”, contesta Duarte.
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Inscrições para o casamento comunitário terminam nesta terça-feira

A cerimônia será realizada no segundo semestre deste ano, em data, local e horário a ser definido.

O prazo para se inscrever no próximo Casamento Comunitário gratuito termina nesta terça-feira (20). A
cerimônia será realizada no segundo semestre deste ano, em data, local e horário a ser definido.

 

Estão sendo oferecidas 600 vagas para casais que moram em São Luís. A inscrição é feita através do telefone
0800-707-1581 (Telejudiciário) no horário das 8h às 18h. Os noivos devem informar nome, idade e telefone para
os atendentes. No ato do agendamento, os casais serão informados da data e do horário em que deverão
comparecer para efetuar a inscrição definitiva.

Feita a inscrição, os noivos vão receber um protocolo do atendimento, confirmando a participação e o cartório
onde correrá o processo de habilitação para o casamento.
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Justiça determina prisão de Mábenes Fonseca,
ex-prefeito de Paço do Lumiar

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e



família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Inscrições para o casamento comunitário terminam nesta terça-feira

O prazo para se inscrever no próximo Casamento Comunitário gratuito termina nesta terça-feira (20). A
cerimônia será realizada no segundo semestre deste ano, em data, local e horário a ser definido.
Estão sendo oferecidas 600 vagas para casais que moram em São Luís. A inscrição é feita através do telefone
0800-707-1581 (Telejudiciário) no horário das 8h às 18h. Os noivos devem informar nome, idade e telefone para
os atendentes. No ato do agendamento, os casais serão informados da data e do horário em que deverão
comparecer para efetuar a inscrição definitiva.
Feita a inscrição, os noivos vão receber um protocolo do atendimento, confirmando a participação e o cartório
onde correrá o processo de habilitação para o casamento.
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Decretada prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar
Mábenes Fonseca

19/06/2017 13:43:42

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão
do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de
responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal - que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância - os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar,
teve suas contas referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado
(TCE).

Entre as irregularidades apontadas, incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de
coleta de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de
material escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O
TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.



"O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão", frisou o magistrado.

O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Justiça decreta prisão do ex-prefeito de Paço do
Lumiar
publicado em 19/6/2017 Atualizado em 19/06/2017 - 13:35 

A 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar,
Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67).

O ex-prefeito foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis Caracas, ao
cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de R$ 12.292,31, inabilitando-o
para o exercício de cargo ou função pública (eletivo ou de nomeação) pelo prazo de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a confirmação da decisão
condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do Ministério Público do Maranhão (MPMA),
determinando a expedição do Mandado de Prisão.

Na denúncia contra Mábenes Fonseca, o MPMA afirmou que o ex-gestor, enquanto prefeito de Paço do Lumiar, teve suas contas
referentes ao exercício financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas incluem-se ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de coleta de lixo,
compra de gêneros alimentícios, material gráfico; fragmentação de despesas para compras de material escolar, de higiene e
limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e
aplicou multas no valor deR$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para absolvê-lo das
acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistente o crime e o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que Mábenes Fonseca,
na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos da sentença de
1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em sua valoração negativa.

Informações TJMA
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Paço do Lumiar: dois ex-prefeitos presos em menos de 3 dias

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram, nesta
segunda feira (19) ( a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei
de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67). No fim de semana já havia sido presa a
ex-prefeita do município, Bia Venâncio.

Mábenes foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia, o MPMA afirmou que a gestão Mábenes Fonseca teve suas contas referentes ao exercício
financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, há ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de coleta
de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de material
escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE
imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.



O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)
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Paço do Lumiar: dois ex-prefeitos presos em menos de 3 dias

 

Os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) determinaram, nesta
segunda feira (19) ( a prisão do ex-prefeito de Paço do Lumiar, Mábenes Fonseca, por crimes previstos na Lei
de Licitações e crime de responsabilidade (Decreto-Lei n° 201/67). No fim de semana já havia sido presa a
ex-prefeita do município, Bia Venâncio.

Mábenes foi condenado em ação penal pela juíza da 1ª Vara da Comarca de Paço Lumiar, Jaqueline Reis
Caracas, ao cumprimento de pena de oito anos e seis meses de reclusão e ao pagamento de multa no valor de
R$ 12.292,31, inabilitando-o para o exercício de cargo ou função pública (eletivos ou de nomeação) pelo prazo
de cinco anos.

Em razão do entendimento do Supremo Tribunal Federal – que autorizou a execução de pena após a
confirmação da decisão condenatória em segunda instância – os desembargadores atenderam ao pedido do
Ministério Público do Maranhão (MPMA), determinando a expedição do mandado de prisão.

Na denúncia, o MPMA afirmou que a gestão Mábenes Fonseca teve suas contas referentes ao exercício
financeiro de 2003 reprovadas pelo Tribunal de Contas do Estado (TCE).

Entre as irregularidades apontadas, há ausência de processos licitatórios na contratação de serviços de coleta
de lixo, compra de gêneros alimentícios e material gráfico; fragmentação de despesas para compras de material
escolar, de higiene e limpeza; notas fiscais inidôneas e ausência de encaminhamentos de relatórios. O TCE
imputou-lhe o débito de R$ 614 mil e aplicou multas no valor de R$ 245 mil.

Com a condenação em primeira instância, o ex-gestor recorreu ao TJMA, pedindo a reforma da sentença para
absolvê-lo das acusações ou reduzir a penalidade, argumentando ser inepta a denúncia e inexistentes o crime e
o dolo de lesar o erário.

Ao analisar o recurso, o desembargador Raimundo Melo (relator) afastou as teses da defesa, observando que
Mábenes Fonseca, na condição de gestor, foi quem assinou os contratos apontados nos crimes, autorizando os
empenhos e pagamentos.

O desembargador ressaltou que o ex-gestor responde a mais de 25 ações, decidindo por manter todos os termos
da sentença de 1º Grau que, para ele, analisou cada uma das circunstâncias judiciais, sem ter havido falha em
sua valoração negativa.

“O Juízo entendeu, de forma motivada, que o apelante possui ensino médio completo, profissão definida e
família constituída, mas como gestor público gerou um verdadeiro caos na municipalidade, tanto é que não
chegou a terminar seu mandato porque foi cassado, dadas as graves irregularidades e denúncias de corrupção
que permearam sua gestão”, frisou o magistrado.



O voto do relator foi acompanhado pelos desembargadores Antonio Fernando Bayma e João Santana de Sousa.
(Apelação Criminal nº 4.767/2015)


